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rÀcordo inclui 
Soberania no 

regimento 
por Francisca Stella Faaã 

de Brasília 

Na prática, está encerra-
j-^da a discussão sobre o po-
• d e r da Constituinte de mu-
: dificar disposições da 
«Constituição em vigor an­
ates da promulgação da no-
»; va. O projeto de regimento 
•interno concluído na sexta-
« feira pelo senador Fernan-

do Henrique Cardoso incor-
• porou as principais propos­

tas do grupo de cerca de oi-
,' tenta deputados do PMDB 
jj que desde o início da Cons-
Jítituinte defende o exercício 
*" desse poder. 
í t O PT e o PDT opõe-se à 
i solução encontrada pelo se-
', nador Fernando Henrique 

Cardoso, mas o número de 
/representantes das duas 

bancadas não será sufi-
i ciente para impedir a apro-
* vação do projeto. 
t . O projeto prevê a possibi-
;• lidade de a Constituinte al-
r terar a Constituição em vi-
• gor, mediante aprovação 

de projetos de resolução 
apresentados por, pelo me­
nos, 187 constituintes. In­
corpora as imunidades par­
lamentares previstas no re­
gimento interno da Consti­
tuinte de 1946, que incluem 
inviolabilidade de opiniões, 
palavras e votos e o impe­
dimento de os parlamenta­
res serem processados cri­
minalmente ou presos sem 
licença da Assembleia 
Constituinte. No preâmbu­
lo, o projeto contém uma 
declaração de soberania da 
Constituinte. 

Selado o acordo em torno 
* da proposta, o deputado 

Maurílio Ferreira Lima 
* (PMDB-PE) retirou o pro­

jeto que apresentara no 
início dos trabalhos da 
Constituinte destinado a 
dar-lhe poderes para alte­
rar a Constituição em vigor 
a qualquer momento. 

MINORIAS 
O líder do PDT, Brandão 

Monteiro (RJ), e o deputa­
do José Genoíno (PT-SP) 
pretendem convocar uma 
sessão extraordinária para 
discutir o assunto, mas so-

" mente poderão fazê-lo de­
pois de aprovado o projeto 
conforme estabelece o regi­
mento provisório. Brandão 
Monteiro considera que o 
projeto esmaga as mino­
rias que não conseguiram 

* reunir 187 constituintes pa-
ra apresentação do projeto 
de resolução constitucio-

* nal. Maurílio Ferreira Li­
ma contrá-argumenta que 

'V'projeto é democrático, 
até mesmo por não permi­
tir a ditadura das minorias. 

?Símon rebate 
•criticas aos 

: "xiitas" 

Decisão de Sarney tem apoio 
dos políticos na Assembleia 

por Valério Fabris 
de Brasília 

"Antes te houvessem ro­
to na batalha de que servir 
a um povo de mortalha". 
Os aplausos e gritos de 
"muito bem" ecoaram no 
plenário da Assembleia 
Nacional Constituinte as­
sim que, recitando os ver­
sos de Castro Alves, ao de­
putado Fernando Santana, 
do PCB baiano, terminou o 
seu discurso, na última 
sexta-feira. Ele enalteceu a 
decisão do presidente Sar­
ney de passar a dialogar 
duramente com os credo­
res internacionais. 

O pronunciamento de 
Fernando Santana agra­
dou, por exemplo, o deputa­
do Roberto Cardoso Alves 
(da ala conservadora do 
PMDB), que abraçou o 
parlamentar comunista. 
"A suspensão do pagamen­
to dos juros da dívida une 
todo o PMDB e atrai para o 
apoio ao presidente Sarney 
segmentos de outros parti­
dos", afirmou o deputado 
D o m i n g o s L e o n e l l i 
(PMDB-BA), ele próprio 
considerado um membro 
da ala da esquerda. 

Leonelli reconhece que 
as medidas governamen­
tais na área externa acaba-; 
ram funcionando como um 
catalisador da recomposi­

ção da base parlamentar 
do presidente Sarney, "que 
estava esfacelada". As dia­
tribes entre os pemedebis-
tas e uma facção do PFL 
aparentemente entram, 
agora, em um estágio de la­
tência. E o que se depreen­
de das declarações do líder 
do PFL na Câmara, depu­
tado José Lourenço (BA) — 
"a Aliança Democrática 
dará toda a força ao presi­
dente Sarney". 

Repetem-se, com menor 
intensidade mas com níti­
das semelhanças, as rea-
ções que se seguiram ao 
anúncio do Plano Cruzado 
I. O PMDB e o PFL 
juntam-se no respaldo ao 
presidente. Engrossam es­
se bloco o PTB e o PCB. O 
Partido Comunista do Bra­
sil (PC do B), que no Cruza­
do I foi veemente na defesa 
do programa de estabiliza­
ção de Sarney, colocou-se 
na oposição ao governo 
desde que se encerrou a 
campanha eleitoral do ano 
passado. Na última sexta-
feira, porém, o deputado 
Aldo Arantes (PC do B-GO) 
admitiu, da tribuna da As­
sembleia Constituinte, que 
as medidas na área exter­
na são "um passo impor­
tante". 

O PC do B, o PT e o PDT, 
todavia, ainda que conside­
rem a suspensão dos paga­

mentos dos juros como um 
avanço, desconfiam que 
Sarney não irá além do en­
durecimento com os credo­
res externos. "Vamos 
aguardar para ver quais 
serão os desdobramentos. 
Queremos uma auditoria 
para saber a legitimidade 
da dívida. Depois disso, o 
País pagaria somente o 
montante que lhe é de de­
ver", disse o líder do PT na 
Câmara, deputado Luiz Ig-
nácio Lula da Silva. Essa 
também é a expectativa do 
PCB. Fernando Santana 
argumenta, contudo, que 
só com um prévio apoio é 
que o presidente Sarney 
conseguirá progredir nessa 
direção. 

O presidente nacional do 
PDS, senador Jarbas Pas­
sarinho (PA), solidarizou -
se com a atitude do presi­
dente Sarney. O apoio de 
Passarinho, analogamente 
à posição do PDS no Cruza­
do I, é cauteloso. "Foi feita 
uma declaração de guerra, 
que é a parte mais fácil. 
Difícil é sustentar a guer­
ra. Quando a Argentina 
partiu para o confronto 
com a Inglaterra, até as 
mulheres da Praça de Maio 
aplaudiram", disse o sena­
dor. Se, de um lado, há uma 
predisposição da Aliança 
Democrática e de alguns 
outros partidos em apoiar a 

suspensão dos pagamen­
tos, de outro, as diversas 
correntes ideológicas do 
Parlamento divergem 
quanto às etapas posterio­
res. "De fato, existe aí uma 
ampla diferença de opi­
niões", reconhece o depu­
tado Nelton Friedrich 
(PMDB-PR). Friedrich 
compatilha a postura dos 
comunistas, dos petistas e 
pedetistas de que o Brasil 
só deve pagar o que consi­
derar legítimo. Os setores 
conservadores não questio­
nam o volume da dívida, 
mas almejam que os de­
sembolsos de divisas sejam 
feitos com critérios garan-
tidores do crescimento da 
economia do País. 

O líder do PMDB no Se­
nado, Fernando Henrique 
Cardoso (SP), aproveitou 
uma reunião com lideran­
ças dos demais partidos, a 
propósito dos acertos finais 
no regimento interno da 
Constituinte, para comuni­
car que o presidente anun­
ciaria a interrupção dos pa­
gamentos dos juros por 
"tempo indeterminado". 
Lula aproveitou a ocasião 
para queixar-se de que o 
governo deveria ter dialo­
gado com a sociedade em 
lugar de tomar decisões de 
gabinete, embora as quali­
ficasse como inevitáveis e 
na direção correta. 

"Vamos jogar duro também" 

••' 0 gpvernador eleito, Pe-
„'.dfo Simon (PMDB), resgiu 
; ontem às acusações cor tra 
"«.' a atuação da bancada fede­

ral gaúcha de seu partido 
na Constituinte, classifi­
cando de "grotesco" defi­
nir sua atuação como "xii­
ta". Negou que ela se ca-

, racteriza pelo radicalismo, 
salientando que, na sua opi­
nião, ocorre justamente o 
contrário, pois a bancada 

í do PMDB gaúcho é "ultra-
racional". 

Simon acredita que a 
bancada gaúcha do PMDB 
está fazendo um trabalho 
de "meio-campo", ajudan-

! do nas negociações neces­
sárias ao acordo sobre os 
principais pontos da Cons­
tituinte. Ressaltou que a 
atuação da bancada fede­
ral do PMDB gaúcho não 

i pode surpreender ninguém 
' pois "o Brasil inteiro co­

nhece as posições de van-
! guarda do PMDB gaúcho", 

que apesar disso nunca dei­
xou de discuti-las. 

\ Mesmo deputados como 
Hermes Zanetti e Nelson 

. Jobim, incluídos entre os 
mais radicais da Consti-

i tuinte, foram defendidos 
[ por Simon, que não admitiu 
i sua classificação como 
! "xiitas". A sua atuação, es­

pecialmente de Jobim (au­
tor de várias propostas so-

; bre a soberania da Consti-
i tuinte) insistiu Simon, não 

acarreta problemas para o 
governo, pois todas as 
questões sempre foram en­
caminhadas através do 
diálogo, chegando a uma 
solução de consenso, se-. 

{ gundo informou a Agência) 
\ Globo. ~y 

por Zanoni Antunes 
de Brasília 

"Vamos jogar duro tam­
bém." Essa advertência foi 
feita pelo líder do PMDB, 
deputado Luiz Henrique 
(SC) em discurso ontem, 
da tribuna da Assembleia 
Constituinte, para manifes­
tar o apoio do partido à sus­
pensão do pagamento dos 
juros da dívida externa 
brasileira. Em seu pronun­
ciamento, Luiz Henrique 
denunciou a existência de 
forças reacionárias inte­
ressadas em que o País ab­
dique de sua soberania. 

Luiz Henrique — cujo 
discurso estava sendo 
aguardado ontem com 
grande expectativa — foi 
bastante aplaudido pelo 
plenário constituinte quan­
do defendeu, no âmbito in­
terno, a realização de uma 
reforma bancária. O líder 
disse que nos últimos vinte 
anos o Brasil tem assistido 
à predominância esmaga­
dora dos capitais financei­
ros. Por isso disse que era 
necessária a reforma ban­
cária que regulamente os 
"lucros exorbitantes obti­
dos pelos banqueiros nos 
últimos anos" e para que 
também impeça o esmaga­
mento do Banco do Brasil 
pelos bancos privados. 

Com relação à dívida ex­
terna brasileira, o líder 

Luiz Henrique 

Luiz Henrique disse que o 
País, às vésperas da sua 
segunda rodada de nego­
ciações, estava assistindo a 
uma orquestração genera­
lizada das forças mais con­
servadoras e reacionárias 
para que o Brasil "aceite 
as exigências descabidas" 
de seus credores. Luiz Hen­
rique afirmou ainda que es­
sa orquestração tinha co­
mo objetivo impedir que o 
País afirmasse a sua sobe­
rania. 

O líder pemedebista lem­
brou também que o gover­
no não cedeu nas questões 
de soberania, repudiou o 
monitoramento, manteve a 
reserva de mercado para a 
informática "mesmo sa­
bendo que iria enfrentar 

forças internacionais pode­
rosas, que jogariam duro 
para enfraquecê-lo e mes­
mo para desestabilizá-lo". 

Em outro trecho de seu 
discurso, o deputado recor­
dou que a América Latina 
tem uma grande experiên­
cia com esse tipo de ação. 
Afirmou ele que, secular­
mente, a ajuda de capitais 
estrangeiros quase sempre 
vem acompanhada com 
tentativas de dominação. 
"Não aceitamos mais a 
conquista, o domínio", en­
fatizou o líder para acres­
centar que não se tratava 
de nenhuma bravata, mas 
apenas do direito dos povos 
do mundo a uma vida digna 
e independente. 

Ao lembrar que o Fundo 
Nacional de Desenvolvi­
mento tem para aplicar, 
em 1987, CZ$ 120 bilhões, 
Luiz Henrique garantiu que 
o PMDB não permitirá que 
esses recursos destinados à 
infra-estrutura sejam des­
viados para o pagamento 
de juros da dívida externa. 
"O PMDB está exigindo 
que nenhum centavo do di­
nheiro destinado a reduzir 
nossas disparidades regio­
nais seja desviado para co­
brir rombos do déficit pú­
blico provocados por go­
vernos anteriores", afir­
mou. 

Ao concluir o seu pronun­

ciamento, Luiz Henrique 
disse que o seu partido da­
rá ao governo todo o apoio 
para que ele negocie com 
firmeza com os credores, 
lembrando que o presiden­
te do City Bank, John Reed, 
foi quem "indicou o cami­
nho que nos espera ao 
anunciar que os banqueiros 
vão endurecer as negocia­
ções com o Brasil" e arre­
matou: "Vamos jogar duro 
também. Não vemos outra 
saída para continuar o de-
senvolvimnto económico 
do País". 

Mais notícias sobre a sus­
pensão do pagamento da 
dívida, ver páginas 17,18 e 
19. 
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